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Casuística de Abortos Legais 
Realizados no Hospital do 
Jabaquara entre 1989 e 2007
Irotilde Gonçalves Pereira
Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo
Endereço: Rua General Jardim, 36, República, CEP 
01223-010, São Paulo, SP, Brasil.
igpereira@prefeitura.sp.gov.br 

O Hospital Municipal Arthur Ribeiro de Saboya, loca-

lizado na zona sul da cidade de São Paulo, foi pioneiro 

na implantação de programas de atenção à violência 

sexual contra mulheres e à realização de abortos 

previstos em lei desde 1989. São atendidos os casos 

previstos no Código Penal Brasileiro (CPB), artigo 128: 

“Não se pune o aborto praticado por médico quando: 

não houver outro meio de salvar a vida da gestante; se 

a gravidez resulta de estupro e o aborto for precedido 

do consentimento da gestante e quando menor ou in-

capaz, de seu representante legal”. Nos últimos anos 

incorporou-se o abortamento por malformação fetal 

grave e incompatível com a vida extra uterina. Nesta 

última situação é necessário autorização judicial.

RESULTADOS

Nos anos compreendidos entre 1989 a 2007, foram 

realizados 337 procedimentos para interrupção da 

gestação, sendo:

• 230 (68%) - gravidez resultante de estupro.

• 74 (22%) – malformação fetal grave, incompassível 

com a vida.

• 27 (8 %) - risco de morte materna grave. 

• 06 (2,0%) - grávidas optaram manutenção da gravidez.

CONCLUSÕES

A maior parte dos abortamentos ocorreu em decorrên-

cia de gravidez por estupro.

Nenhuma morte materna ou seqüela reprodutiva foi 

observada no período de atendimento.

Morte Materna: o desafio da análise 
dos dados pelo Comitê Regional 
de Vigilância à Morte Materna 
(CRVMM), no Departamento 
Regional de Saúde de Campinas 
(DRS-VII), no ano de 2005

Marlene Rizziolli Lima, Carla de Brito Fortuna, Evelise 
Lima.

Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. DRS-VII 
Campinas (SES-SP).
Endereço: Av. Orozimbo Maia, 75, Centro, CEP 13010-
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E-mail: drs7-namor@saude.sp.gov.br 

O DRS-VII Campinas é composto por 42 municípios, 

com uma população feminina de 66,14% de mulheres 

em idade fértil e razão de morte materna de 41,72%. 

O Comitê é um importante instrumento de avaliação 

das causas dos óbitos maternos, contribuindo para sua 

redução e elaboração de propostas de intervenção. Em 

2005, foram analisados 42 óbitos maternos. Em relação 

às causas específicas, houve o predomínio de causas 

obstétricas diretas. Quanto à classificação, 36% foram 

óbitos evitáveis. Em relação à idade reprodutiva da mãe, 

40% ocorreram em mulheres entre 20 e 29 anos. O parto 

cesáreo representou 49% dos óbitos analisados. Desses 

óbitos, constatou-se que o maior fator de evitabilidade 

relaciona-se à assistência médica hospitalar seguida 

da assistência ao Pré-Natal. O CRVMM diagnosticou a 

necessidade de qualificar a assistência ao Pré-Natal, 

Hospitalar e do Planejamento Familiar.

Implantação do Teste Rápido para 
HIV no CTA – Centro de Testagem e 
Aconselhamento de São José do Rio 
Preto-SP 
Ricardo dos Santos, Rita de Cássia Romero, Silvio Luiz 
Mano Sanchez 

Secretaria Municipal de Rio Preto. CTA - Centro de 
Testagem e Aconselhamento em DST/AIDS.
Endereço: Rua Ipiranga, 291, Vila Esplanda, CEP 
15025520, São José do Rio Preto, SP, Brasil.
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O Centro de Testagem e Aconselhamento, serviço de 

diagnóstico para HIV, Sífilis e Hepatites virais da 

Secretaria Municipal de Saúde de São José do Rio Pre-

to-SP, implantou a testagem rápida como diagnóstico 

para o HIV, a partir de dezembro de 2006. Essa é mais 

uma das estratégias que o Ministério da Saúde, em 

parceria com os serviços, está disponibilizando para 

as populações mais vulneráveis, com a proposta de 
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ampliar o acesso ao diagnóstico precoce, viabilizando o 

encaminhamento das pessoas com resultados positivos 

para o tratamento com mais agilidade. O objetivo deste 

trabalho foi traçar o perfil dos usuários atendidos pelo 

CTA, desde o período da implantação até dezembro de 

2007. Houve um aumento significativo pela procura 

dos testes: 645 (39%) por metodologia convencional, 

1624 (71%) por teste rápido, representando um acrés-

cimo percentual de 12,7% em relação a 2005.

Impacto das Atividades Preventivas 
de Vacinação diante do Surto de 
Doenças Exantemáticas, Brasil - 
2006 e 2007
Luciana Martins Calçada, Pollyanna Patrícia Rezende 
Ribeiro, Janice da Silva Santos

Seção de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 
Municipal de Saúde de Santos.
Endereço: Rua XV de Novembro, 195, 6º andar, CEP 
11010-151, Santos, SP, Brasil.
E-mail: seviep@santos.sp.gov.br

A cidade de Santos possui o maior porto do hemisfério 

sul, cuja movimentação de cargas engloba os estados 

de São Paulo, Minas Gerais, Goiânia, Mato Grosso e Ma

to Grosso do Sul. Esse fator contribui para um grande 

deslocamento de pessoas na região, o que nos fez 

preocupados com a informação dos surtos de rubéola 

(Rio de Janeiro e Minas Gerais) e de sarampo (Bahia), a 

partir de outubro de 2006. Diante da possibilidade de 

disseminação do surto, consideramos primordial inten

sificar a atenção sobre casos e suspeitas de doenças 

exantemáticas e traçar ações emergenciais. Informes 

técnicos, alertas sonoros, cartazes e Campanha de Vaci

nação dos grupos de risco resultaram no aumento de 

80% do número de doses aplicadas da vacina tríplice 

viral, em relação à média mensal de 2006. O sucesso 

das atividades desenvolvidas tornou-se viável graças à 

mobilização e integração de profissionais de diferentes 

formações, bem como da conscientização da sociedade 

em geral.

O Controle da Dengue com  
o Auxílio de Carroceiros
Marisa Bernardi Cesarino, Amena Alcântara Ferraz, 

Valdir Ferreira, Eduardo Sérgio Marques Lázzaro, 
Arnaldo Almendros Mello

Secretaria Municipal de Saúde de São José do Rio Preto. 
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Endereço: Av. Romeu Strazzi, 199, Jardim Sinibaldi, 
CEP 15034-010, São José do Rio Preto, SP, Brasil.
E-mail: marisacesarino@yahoo.com.br

A avaliação do Programa de Controle à Dengue mos-

trou que a coleta de criadouros potenciais era fator 

condicionante da ação dos Agentes de Saúde. Firmou-

se convênio com 50 carroceiros, em Associação, para 

realizar a coleta e destinação dos criadouros. Os carro-

ceiros foram integrados ao trabalho dos Agentes após 

capacitação; o número e funções dos pontos de apoio 

foram ampliados; e foi implantada planilha de coleta. 

A experiência possibilitou o fortalecimento do papel 

dos Agentes como educadores em saúde ambiental; 

avançou no processo de inclusão social dos carroceiros 

e na melhoria da autoestima e identidade de ambos os 

atores. A auto-organização dos carroceiros em coopera-

tiva resultou no cadastro dos animais, das carroças, dos 

mesmos como condutores e na proposta de implanta-

ção de “central de compras e disque carroça”. O projeto 

evidenciou a relevância da co-gestão em saúde.

Identificação e Delimitação de 
Áreas Prioritárias para Controle da 
Leptospirose no Município de São 
Paulo
Pedro José Vilaça, José Olímpio Moura de Albuquerque, 
Maria das Graças Soares dos Santos, Paula Regina 
Glasser, Ludvig Genehr, Cleir Aparecido Santana, An-
drea De Meo Bancher 
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INTRODUÇÃO

No município de São Paulo a Leptospirose tornou-se 

uma doença endêmica há mais de 20 anos, sendo que 

no período de 1998 a 2006 foram notificados, segundo 

o banco de dados do Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (SINAN), um total de 2.958 casos que re-

sultaram em 413 óbitos (letalidade de 13,9). Somente em 


